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Este material é elaborado pelo time de Direito Tributário em parceria com 
a Biblioteca do Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 
caráter informativo, não constituindo a opinião legal do escritório.
  

1. Legislação e Regulação 

Reforma tributária - 
Regulamentação 
 

O Presidente da República 
sancionou, com vetos, a Lei 
Complementar nº 214, de 16 de 
janeiro de 2025, que o institui o 
Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), a Contribuição Social sobre 
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto 
Seletivo (IS). 
 
Por fim, cria o Comitê Gestor do 
IBS e altera a legislação tributária 
e estabelece outras providências. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 16.01.2025, Edição 

Extra, a íntegra pode ser acessada 

aqui 

Retificada em 23.01.2025, clique 

aqui 

 

 

Pix - Não incidência de preço 
superior, valor ou encargo 
adicional sobre os pagamentos  
 

O Presidente da República editou 
a Medida Provisória nº 1.288, de 
16 de janeiro de 2025, que dispõe 
sobre medidas para ampliar e 
garantir a efetividade do sigilo e a 
não incidência de preço superior, 
valor ou encargo adicional sobre 
os pagamentos realizados por 
meio de arranjo de Pagamentos 
Instantâneos - Pix, instituído pelo 
Banco Central do Brasil. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 16.01.2025,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-complementar-n-214-de-16-de-janeiro-de-2025-607430757
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/republicacao-608400203
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/republicacao-608400203
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.288-de-16-de-janeiro-de-2025-607474433
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CARF - Reconhecimento da 
regularidade fiscal de débitos - 
Voto de qualidade - 
Procedimentos 

O Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) editou a Portaria 
nº 95, de 17 de janeiro de 2025, 
que dispõe sobre o 
reconhecimento da regularidade 
fiscal de débitos submetidos à 
discussão judicial e originários de 
matéria decidida por voto de 
qualidade 
 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 20.01.2025, a íntegra 

pode ser acessada aqui 

 

 

 

 

CARF - Análise de admissibilidade 
dos Recursos Especiais - 
Competência - Alteração 
 

O Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (CARF) editou a 
Portaria nº 36, de 09 de janeiro de 
2025, que altera a Portaria CARF 
nº 637, de 18 de abril de 2024, que 
define competência, dentre os 
Presidentes de Câmara, para 
analisar a admissibilidade dos 
recursos especiais em face de 
acórdãos de Turmas 
Extraordinárias e dá outras 
providências. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 13.01.2025, a íntegra 

pode ser acessada aqui 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-95-de-17-de-janeiro-de-2025-607722619
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-carf/mf-n-36-de-9-de-janeiro-de-2025-606530085
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2. Temas em Destaque 

Comissão aprova projeto que 
atualiza tributos que deverão ser 
informados em nota fiscal 

 
A Comissão de Indústria, 
Comércio e Serviços da Câmara 
dos Deputados aprovou, em 
novembro de 2024, proposta que 
atualiza os tributos que deverão 
ser informados na nota fiscal de 
venda de mercadorias e serviços.  
 
O texto altera a Lei nº 12.741/12, 

que determina que todos os 

tributos incidentes na venda 

sejam listados na nota fiscal. A 

proposta altera essa lista, em 

virtude da aprovação da reforma 

tributária.  

O Imposto sobre a Circulação de 

Mercadoria e Serviços (ICMS) será 

trocado pelo Imposto sobre Bens e 

Serviços (IBS); o Imposto sobre 

Serviços (ISS) será substituído pelo 

Imposto de Importação; e será 

incluída a Contribuição sobre Bens 

e Serviços para o financiamento da 

seguridade social.  

 

 

 

Outras informações 

Além disso, o texto determina que 

as notas fiscais, físicas ou 

eletrônicas, também incluam as 

seguintes informações do ano 

anterior: 

• percentual da arrecadação 

fiscal da União com os tributos 

listados no Produto Interno Bruto 

(PIB); e  

• percentual do gasto com 

folha de pagamento da União, do 

estado e do município (incluindo 

pessoal ativo, aposentados e 

pensionistas).  

Alterações no texto original 

O texto aprovado é o substitutivo 

do relator, deputado Jorge 

Goetten (Republicanos-SC), ao 

Projeto de Lei nº 1.310/24, do 

deputado Kim Kataguiri (União-

SP).  “A proposta atualiza a lei em 

relação às recentes PECs da 

reforma tributária, especialmente 

o IBS, o que é positivo”, avaliou o 

relator. 

Agência Câmara de Notícias em 

29.01.2025. 
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Comissão aprova limitar multas 
por descumprimento de obrigação 
tributária acessória 

A Comissão de Finanças e 
Tributação da Câmara dos 
Deputados aprovou o Projeto de 
Lei nº 1.203/19, do deputado 
Sergio Souza (MDB-PR), que 
limita as multas impostas para 
quem deixar de cumprir 
obrigações tributárias acessórias, 
como a entrega de declarações. 

A obrigação acessória equivale a 

uma prestação de contas à Receita 

Federal a respeito do 

cumprimento da obrigação 

principal, que é o recolhimento de 

um tributo. 

Pelo texto, as multas por 

apresentação fora do prazo são: 

• de R$ 500 a R$ 25 mil por 

mês-calendário ou fração, para 

pessoas jurídicas em início de 

atividade, imunes, isentas ou com 

apuração pelo lucro presumido ou 

pelo Simples Nacional; 

• de R$ 1.500 a R$ 75 mil por 

mês-calendário ou fração, para as 

demais pessoas jurídicas; 

• de R$ 100 a R$ 5 mil por 

mês-calendário ou fração, para 

pessoas físicas. 

Em caso de não cumprir intimação 

da Receita Federal para fazer 

obrigação acessória ou prestar 

esclarecimento, a multa é de R$ 

500 a R$ 25 mil por mês-

calendário ou fração. 

A proposta altera a Medida 

Provisória 2.158-35/01, que 

estabelece as multas e atualmente 

não prevê limite para as mesmas. 

Agência Câmara de Notícias em 
27.01.2025.   
 

Projeto exclui prêmio ao 

trabalhador do cálculo da 

contribuição previdenciária 

O Projeto de Lei nº 3.276/24 

altera a Lei Orgânica da 

Seguridade Social para excluir os 

prêmios recebidos pelos 

trabalhadores para fins de 

contribuição para a Previdência 

Social. O texto está em análise na 

Câmara dos Deputados. 

Conforme a Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT), prêmios são 

bonificações concedidas pelo 

empregador aos empregados – 

sejam bens, serviços ou valor em 

dinheiro – por desempenho 

superior ao esperado no exercício 

das atividades. 
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Autor da proposta, deputado Julio 

Lopes (PP-RJ), explicou que a Lei 

13.467/17 alterou a CLT para 

reconhecer que os prêmios não 

integram a remuneração do 

trabalhador, mas não houve, na 

legislação previdenciária, 

mudança equivalente. 

“O projeto de lei busca corrigir 

isso, de modo que fique mais clara 

a não incidência da contribuição 

previdenciária sobre prêmios 

pagos a empregados ou a 

contribuintes individuais”, 

explicou Julio Lopes, ao defender 

as mudanças.  

Agência Câmara de Notícias em 

22.01.2025.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Julgamentos Relevantes 

STF vai discutir limites da 

imunidade de ITBI para 

integralização de capital social de 

imobiliárias. O Supremo Tribunal 

Federal (STF) vai decidir se 

empresas de compra, venda ou 

locação de imóveis devem pagar o 

Imposto de Transferência de Bens 

Imóveis (ITBI) ao transferir bens e 

direitos para incorporação em seu 

capital social. A questão é objeto 

do Recurso Extraordinário (RE) 

1495108, que teve repercussão 

geral reconhecida (Tema 1.348). 

O artigo 156, parágrafo 2º, inciso I, 

da Constituição Federal prevê que 

o ITBI não incide sobre a 

transmissão de bens incorporados 

ao patrimônio de empresa em 

realização de capital nem sobre a 

transmissão de bens ou direitos 

decorrente de fusão, 

incorporação, cisão ou extinção de 

empresa, salvo se, nesses casos, a 

empresa tiver como atividade 

preponderante a compra e venda 

desses bens, a locação de imóveis 

ou o arrendamento mercantil. 
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O recurso foi apresentado por 

uma empresa administradora de 

bens contra decisão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo 

(TJ-SP) que considerou válida a 

cobrança de ITBI pela Prefeitura 

de Piracicaba relativo a um imóvel 

integralizado a seu capital social.  

Para a Justiça estadual, a exceção 

prevista na Constituição se aplica 

ao caso, em razão da atividade da 

empresa. 

No STF, a administradora 

sustenta, entre outros pontos, que 

a incidência do imposto para 

empresas de compra e venda ou 

locação de bens imóveis só se 

aplicaria para transmissões de 

imóveis decorrentes de fusão, 

incorporação, cisão ou extinção de 

pessoa jurídica. 

Em manifestação pelo 

reconhecimento da repercussão 

geral, o presidente do STF, 

ministro Luís Roberto Barroso, 

explicou que a discussão trata 

exclusivamente de interpretação 

do artigo 156, parágrafo 2º, inciso 

I da Constituição, a fim de definir 

se a ressalva constante da última 

parte do dispositivo condiciona as 

duas hipóteses de imunidade do 

ITBI ou apenas a segunda relativa 

às transmissões de bens imóveis 

decorrentes de fusão, 

incorporação, cisão ou extinção de 

pessoa jurídica. 

Ele destacou que, como o STF 

ainda não fixou orientação 

vinculante sobre o tema, tem sido 

recorrente o questionamento 

judicial sobre a cobrança de ITBI 

nessas situações. A resolução da 

controvérsia sob a sistemática da 

repercussão geral promoverá a 

isonomia e a segurança jurídica. 

Por fim, Barroso ressaltou a 

relevância da questão, que tem 

repercussão sobre a arrecadação 

tributária dos municípios e sobre o 

regime de incentivo à livre 

iniciativa e à promoção de 

capitalização para o 

desenvolvimento de empresas. 

Ainda não há data prevista para o 

julgamento do mérito do recurso. 

RE nº 1.495.108. 
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STF vai analisar recurso sobre 
metodologia de atualização de 
débitos da Fazenda 
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
vai decidir se, na atualização dos 
débitos da Fazenda Pública, a 
taxa Selic deve incidir apenas 
sobre o valor principal corrigido 
do débito ou sobre o valor 
consolidado da dívida, que 
consiste no valor principal 
corrigido acrescido de juros. A 
matéria é objeto do Recurso 
Extraordinário (RE) 1.516.074, que 
teve a repercussão geral 
reconhecida no Plenário Virtual 
(Tema 1.349). Com isso, a tese a 
ser definida deverá ser seguida 
pelos tribunais do país. 
 
Duplicidade 

No STF, o Estado do Tocantins 

questiona decisão do Tribunal de 

Justiça estadual (TJ-TO) que 

rejeitou recurso a respeito da 

incidência da Selic sobre o valor 

atualizado do débito. De acordo 

com o TJ-TO, a partir da Emenda 

Constitucional 113/2021, a 

atualização do crédito deve ser 

feita pela taxa Selic sobre o valor 

consolidado do débito, que 

equivale ao valor principal 

corrigido acrescido de juros. 

O estado argumenta que a Selic 

deve incidir apenas sobre o valor 

corrigido da condenação. Sustenta 

que, no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 

5.867, o Supremo decidiu que a 

taxa Selic já engloba os juros de 

mora, e, por isso, sua incidência 

sobre o montante acrescido de 

juros configuraria uma aplicação 

de índices em duplicidade. 

Interpretação 

Ao se manifestar pela repercussão 

geral do tema, o presidente do 

Tribunal, ministro Luís Roberto 

Barroso, frisou que o recurso trata 

exclusivamente da interpretação 

do artigo 3º da Emenda 

Constitucional (EC) 113/2021, de 

modo a determinar se o 

dispositivo fixou uma metodologia 

específica de cálculo de 

atualização dos débitos da 

Fazenda. Segundo ele, a questão 

ultrapassa os interesses das partes 

do processo, alcançando todos os 

entes federativos e os credores da 

Fazenda Pública. RE nº 1.516.074. 
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PIS e Cofins compõem base de 
cálculo do ICMS quando esta é o 
valor da operação 

 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ),  Primeira Seção,  sob o rito 

dos recursos repetitivos (Tema 

1.223), reafirmou o 

entendimento da corte no 

sentido de que o Programa de 

Integração Social (PIS) e a 

Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins) devem ser 

incluídos na base de cálculo do 

Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS), 

nas hipóteses em que a base de 

cálculo é o valor da operação, por 

configurar repasse econômico. 

Com a definição da tese, podem 

voltar a tramitar os recursos 

especiais e agravos em recurso 

especial que estavam suspensos à 

espera da fixação do precedente 

qualificado. 

O ministro Paulo Sérgio 

Domingues, relator dos recursos 

repetitivos, afirmou que não se 

aplica à controvérsia em 

julgamento a solução adotada 

pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF) no Tema 69 da repercussão 

geral, conhecida como "tese do 

século", que estabeleceu que "o 

ICMS não compõe a base de 

cálculo para a incidência do PIS e 

da Cofins". 

Imposto não se limita ao preço do 

produto 

O relator destacou que, conforme 

estabelecido no julgamento do 

REsp 1.346.749, a base de cálculo 

do ICMS é o valor da operação que 

resulta na circulação da 

mercadoria, o que significa que o 

imposto não se limita ao preço do 

produto, mas também abrange o 

valor relativo às condições 

impostas ao comprador que são 

necessárias para a concretização 

do negócio. Dessa forma, de 

acordo com Domingues, o ICMS é 

calculado levando em 

consideração não apenas o preço 

da mercadoria, mas também os 

encargos e as exigências 

acordadas entre as partes 

envolvidas. 

O ministro ressaltou que o PIS e a 

Cofins incidem sobre as receitas 

totais ou o faturamento das 

pessoas jurídicas, dependendo do 

regime de tributação adotado, 

com a observância das exceções 

legais. Segundo ele, as receitas e o 

faturamento devem ser 
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considerados ingressos definitivos 

nas contas do contribuinte, sem 

qualquer caráter transitório, o que 

justifica a incidência do PIS e da 

Cofins e reforça a ideia de que 

essas contribuições impactam de 

forma efetiva a receita das 

empresas. 

Para Domingues, embora o PIS e a 

Cofins sejam repassados 

economicamente ao contribuinte, 

sua incidência não recai 

diretamente sobre o valor final 

cobrado do consumidor. Ele 

apontou que isso os diferencia de 

tributos como o ICMS e o IPI, que 

têm um repasse jurídico 

autorizado pela legislação e pela 

Constituição. Assim, segundo o 

relator, o repasse do PIS e da 

Cofins ocorre de maneira indireta, 

refletindo no impacto econômico 

dessas contribuições, mas sem 

que haja uma transferência 

legalmente determinada da 

responsabilidade tributária. 

Não há previsão legal que 

autorize a exclusão 

O ministro lembrou ainda que, ao 

julgar o Tema 415 da repercussão 

geral, o STF entendeu que o 

repasse do PIS e da Cofins ao 

consumidor não viola a 

Constituição, pois se trata de um 

repasse de natureza econômica.  

Além disso, ele apontou que o 

próprio STJ, em diversas ocasiões, 

reconheceu a legalidade da 

inclusão do PIS e da Cofins na base 

de cálculo do ICMS, sempre com a 

justificativa de que o repasse é 

econômico, e não jurídico, como 

ocorre com outros tributos. 

O relator também observou que a 

Constituição, em seu artigo 150, 

parágrafo 6º, estabelece que as 

exclusões da base de cálculo do 

ICMS devem ser previstas em lei.  

Como exemplo, ele citou o artigo 

13, parágrafo 2º, da Lei 

Complementar 87/1996, que 

exclui o IPI da base de cálculo do 

ICMS em operações realizadas 

entre contribuintes, destinadas à 

industrialização ou à 

comercialização, que configuram 

o fato gerador de ambos os 

impostos. "Por ausência de 

previsão legal específica, não é 

possível excluir o PIS e a Cofins da 

base de cálculo do ICMS", 

concluiu. REsp. nº 2.091.202. 
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Imposto sobre a renda das 
pessoas físicas (IRPF) -  
Rendimentos recebidos 
acumuladamente (RRA) - 
Aplicação retroativa do art. 12- A 
da Lei nº 7.713/1988, na redação 
dada pela Lei nº 12.350/2010 - 
Impossibilidade 

 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Turma, por 

unanimidade, decidiu o regime de 

cálculo em separado do Imposto 

sobre a Renda das Pessoas Físicas 

(IRPF) incidente sobre 

rendimentos recebidos 

acumuladamente (RRA), prevista 

no art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, 

na redação dada pela Lei nº 

12.350/2010, não se aplica a fatos 

geradores ocorridos antes de sua 

entrada em vigor. A discussão gira 

em torno do Imposto sobre a 

Renda de Pessoa Física (IRPF) 

incidente sobre Rendimentos 

Recebidos Acumuladamente 

(RRA) pagos em cumprimento de 

decisão judicial - oriundos das 

diferenças de URV auferidas por 

servidor público - relativos a ano-

calendário anterior ao do 

recebimento, o qual se efetivou 

antes do advento do art. 12-A da 

Lei nº 7.713/1998 - acrescido pelo 

art. 44 da Lei nº 12.350/2010, 

fruto da conversão da Medida 

Provisória nº 497/2010. 

Controverte-se acerca da 

metodologia de cálculo a ser 

utilizada em relação aos 

apontados RRA, especificamente 

se tal montante se soma, ainda 

que observado o mês de 

competência, aos então devidos e 

pagos, ou se são tributados 

separadamente. Isto é, se serão 

considerados como parcela 

autônoma para os fins de 

aplicação da tabela progressiva do 

imposto. 

Cumpre anotar, desde já, que, no 

tocante à incidência do imposto 

em testilha sobre os RRA, 

decorrentes de rendimentos do 

trabalho, aplica-se, atualmente, o 

regime de tributação previsto no 

art. 12-A da Lei nº 7.713/1988. 

O debate legislativo e judicial em 

torno dos regimes de caixa ou 

competência, o qual culminou 

com a edição da Medida 

Provisória nº 497/2010, 

posteriormente convertida na Lei 

nº 12.350/2010, que inseriu o art. 

12-A na Lei n° 7.713/1988, passou 

ao largo da questão envolvendo o 

cálculo do tributo no tocante à 

tributação conjunta ou em 
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separado do rendimento 

acumulado, uma vez que tal 

mudança normativa afiançou-se 

no primado da igualdade e no 

princípio da capacidade 

contributiva. 

Todavia, nenhum desses aspectos 

compõem a lógica do mecanismo 

de cálculo em tela, cuja regra é, 

forte no que dispõe o art. 7º da Lei 

nº 7.713/1988, a retenção "[...] 

por ocasião de cada pagamento 

ou crédito e, se houver mais de um 

pagamento ou crédito, pela 

mesma fonte pagadora, aplicar-

se-á a alíquota correspondente à 

soma dos rendimentos pagos ou 

creditados à pessoa física no mês, 

a qualquer título". 

Aliás, o entendimento distinto 

encerra desigualdade na 

tributação, pois o contribuinte que 

recebeu o rendimento no 

momento adequado, sem a 

necessidade de socorrer-se ao 

Poder Judiciário, recolheu o 

tributo tendo em consideração 

todos os rendimentos não 

albergados por tributação 

exclusiva, enquanto o contribuinte 

que necessitou da prestação 

jurisdicional poderá ser tributado 

com carga menor, diante da 

segregação da base de cálculo 

para a aplicação da tabela 

progressiva. 

Com base nessa "diferença 

brutal", consoante dicção do 

Ministro Marco Aurélio, redator 

do acórdão RE 614.406-RS, em 

sede de repercussão geral no 

Tema nº 368, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) extirpou a técnica do 

regime de caixa, 

reconhecidamente aplicável ao 

Imposto sobre a Renda de Pessoa 

Física, para homenagear os 

princípios da isonomia e da 

capacidade contributiva. 

Todavia, incrementar o 

mecanismo de cálculo daquele 

exemplo para acrescer a opção 

legislativa pela tributação em 

separado ensejará alíquota menor 

e até mesmo a isenção de uma 

parte do montante, valendo 

lembrar que a isonomia deve ser 

cotejada com os contribuintes 

daquela unidade federativa que 

também receberam rendimentos 

acumuladamente no período 

anterior à novel legislação. 

A pessoa física que ingressa com 

uma demanda no Poder Judiciário 

não deve sujeitar-se a uma 

alíquota de Imposto sobre a Renda 

maior, menor ou gozar de isenção, 
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sem amparo legal, justamente 

para se prestigiar a isonomia e a 

capacidade contributiva. 

O fim colimado com a tributação 

em separado é a simplificação, 

sendo o efeito tangencial, como 

regra, a desoneração, ainda que 

parcial, já que a utilização dos 

eventuais valores de deduções 

somente poderá ocorrer no 

cálculo na circunstância de o 

contribuinte optar pela inclusão 

da tributação pela fonte na 

declaração anual de ajuste, tal 

como possibilita o § 5º do art. 12-

A da Lei nº 7.713/1988 (valendo 

consignar que se cuida de opção 

irretratável). 

Por derradeiro, relevante 

consignar que se está diante de 

situação residual, é dizer, trata-se 

de um grupo remanescente de 

feitos nos quais se discute tal 

tributação. Logo, conclui-se o 

entendimento no sentido de 

fastar a tributação em separado 

do Imposto sobre a Renda sobre 

os Rendimentos Recebidos 

Acumuladamente em debate. 

AREsp. nº 1.286.096. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 

 


